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CAIARA MUNICIPAL DE 	 13/2015 

SAO PAULO 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 

v 
PAUL ORILO 

ereador 

Dispõe sobre a sustação do efeito do 

Decreto n° 52.091, de 19 de janeiro de 

2011, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo RESOLV E: 

Art. 1° Ficam sustados os efeitos do Decreto n° 52.091, de 19 de janeiro de 2011, que veda 

a particiação de cooperativa de mão de obra nas licitações promovidas pela Administração 

Direta e Indireta do Município de São Paulo e/ou sua contratação, ainda que o objeto licitado 

ou contratado se enquadre na atividade direta e específica para a qual foi constituída, para a 

prestação de serviços ligados às suas atividades-meio, quando o trabalho a ser executado, 

por sua natureza, demandar execução em estado de subordinação e dependência, quer em 

relação ao fornecedor, quer em relação ao Município. 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução deste decreto legislativo correrão por conta 

das dotàções orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 30  Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

Sala das Sessões, em 10 de dezembro de 2014. 
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V 	 Vereador 
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Vereador 	 Vereador 

M
at

ér
ia

 P
DL

 1
3/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.



CACARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

JUSTIFICATIVA 

A presente propositura visa sustar os efeitos do Decreto n° 52.09112011 que veda a 

participação de cooperativa de mão de obra nas licitações promovidas pela Administração 

Direta e indireta do Município de São Paulo e/ou sua contratação, ainda que o objeto licitado 

ou contratado se enquadre na atividade direta e específica para a qual foi constituída, para a 

prestação de serviços ligados às suas atividades-meio, quando o trabalho a ser executado, 

por sua natureza, demandar execução em estado de subordinação e dependência, quer em 

relação ao fornecedor, quer em relação ao Município, do Executivo, em razão da 

incompatibilidade de sua vigência diante da aprovação da Lei n° 15.944, de 23 de dezembro 

de 2013, que permite a participação das cooperativas de mão de obra em licitações e 

contratações promovidas pela Administração Direta e Indireta do Município de São Paulo, 

bem como revoga todas as disposições em contrário, inclusive as constantes do Decreto em 

questão. 

Diante da relevância da matéria e do interesse público da qual está revestida, solicito o apoio 

dos nobres pares para a aprovação desta importante questão. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

Técnico Adm 
M ri j 

° 4-1 	do pro_ 

tivo-RF 10.940 
Ira ni 

Frwoo l_ha 

O funcl n le de 20;15 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PDL 0013/15 

Realizada a pesquisa no Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo e no 
site www.prefeitura.sp.gov .bIlleqislação,  a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Federal n° 12.690, de 19 de julho de 2012, que dispõe sobre a organização e o 
funcionamento das Cooperativas de Trabalho, e dá outras providências; 

-Decreto Municipal n° 52.091, de 19 de janeiro de 2011, que veda a participação de 
cooperativas em licitações e contratações nos casos que especifica; 

- Lei Municipal n° 15.944, de 23 de dezembro de 2013, que permite a participação das 
cooperativas de mão de obra em licitações e contratações promovidas pela 
Administração Direta e Indireta do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Com  a alteração da Lei Municipal n° 16.073, de 19 de setembro de 2014; 

- Lei Municipal n° 13.278, de 7 de janeiro de 2002, que dispõe sobre as normas 
específicas em matéria de licitação e contratos administrativos no âmbito do Município 
de São Paulo; 

-Lei Municipal n° 14.145, de 7 de abril de 2006, que confere nova redação ao artigo 16 
da Lei n° 13.278, de 7 de janeiro de 2002, que dispõe sobre normas específicas em 
matéria de licitação e contratos administrativos no âmbito do Município de São Paulo; 

- PL 0673/2013, que impede que empresas de transportes, cooperativas e outros 
participem de licitações e concessões públicas, caso possuam em seus quadros 
funcionários não registrados, nos termos em que especifica. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Senhor Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 23 de fevereiro de 2015. 

Christi a 	ara Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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Folha n° 	05 	do prop, 
NO&Q OÔ4 3 de 20-1 5 

Presidência da Repúblié u  i" ri°  , esivelra 
Técnico Ad jritj tivo-RF 10.940 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 
Casa Civil 

LEI N° 12.690. DE 19 DE JULHO DE 2012.  

Mensagem de veto 

Dispõe sobre a organização e o funcionamento das 
Cooperativas de Trabalho; institui o Programa Nacional 
de Fomento às Cooperativas de Trabalho - 
PRONACOOP; e revoga o parágrafo único do art. 442 da 
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo 
Decreto-Lei ng 5.452, de 1 2  de maio de 1943. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DAS COOPERATIVAS DE TRABALHO 

Art. 1 2  A Cooperativa de Trabalho é regulada por esta Lei e, no que com ela não colidir, pelas Leis n 2§ 
5.764, de 16 de dezembro de 1971, e 10.406, de 10 de janeiro de 2002 -Código Civil. 

Parágrafo único. Estão excluídas do âmbito desta Lei: 

I - as cooperativas de assistência à saúde na forma da legislação de saúde suplementar; 

I 	II - as cooperativas que atuam no setor de transporte regulamentado pelo poder público e que detenham, 
por si ou por seus sócios, a qualquer título, os meios de trabalho; 

III - as cooperativas de profissionais liberais cujos sócios exerçam as atividades em seus próprios 
estabelecimentos; e 

IV - as cooperativas de médicos cujos honorários sejam pagos por procedimento. 

Art. 22  Considera-se Cooperativa de Trabalho a sociedade constituída por trabalhadores para o exercício 
dé suas atividades laborativas ou profissionais com proveito comum, autonomia e autogestão para obterem 
melhor qualificação, renda, situação socioeconômica e condições gerais de trabalho. 

§ 1 2  A autonomia de que trata o caput deste artigo deve ser exercida de forma coletiva e coordenada, 
mediante a fixação, em Assembleia Geral, das regras de funcionamento da cooperativa e da forma de execução 
dos trabalhos, nos termos desta Lei. 

§ 22  Considera-se autogestão o processo democrático no qual a Assembleia Geral define as diretrizes 
para o funcionamento e as operações da cooperativa, e os sócios decidem sobre a forma de execução dos 
trabalhos, nos termos da lei. 

Art. 32  A Cooperativa de Trabalho rege-se pelos seguintes princípios e valores: 

I - adesão voluntária e livre; 

II - gestão democrática; 

III - participação econômica dos membros; 

IV - autonomia e independência; 

V - educação, formação e informação; 

VI - intercooperação; 

M
at

ér
ia

 P
DL

 1
3/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 5



19/02/2015 
	

L12690 

VII I - preservação dos direitos sociais, do valor social do trabalho e da livre iniciativa; 

IX , - não precarização do trabalho; 

X - respeito às decisões de asssembleia, observado o disposto nesta Lei; 

XI - participação na gestão em todos os níveis de decisão de acordo com o previsto em lei e no Estatuto 
Social. 

Art. 42  A Cooperativa de Trabalho pode ser: 

I - de produção, quando constituída por sócios que contribuem com trabalho para a produção em comum 
de bens e a cooperativa detém, a qualquer título, os meios de produção; e 

II - de serviço, quando constituída por sócios para a prestação de serviços especializados a terceiros, 
sem a presença dos pressupostos da relação de emprego. 

Parágrafo único. (VETADO). 

Art. 52  A Cooperativa de Trabalho não pode ser utilizada para intermediação de mão de obra subordinada. 

Parágrafo único. (VETADO). 

Art. 62  A Cooperativa de Trabalho poderá ser constituída com número mínimo de 7 (sete) sócios. 

Art. 72  A Cooperativa de Trabalho deve garantir aos sócios os seguintes direitos, além de outros que a 
Assembleia Geral venha a instituir: 

I - retiradas não inferiores ao piso da categoria profissional e, na ausência deste, não inferiores ao salário 
mínimo, calculadas de forma proporcional às horas trabalhadas ou às atividades desenvolvidas; 

II - duração do trabalho normal não superior a 8 (oito) horas diárias e 44 (quarenta e quatro) horas 
semanais, exceto quando a atividade, por sua natureza, demandar a prestação de trabalho por meio de plantões 
ou escalas, facultada a compensação de horários; 

III - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos; 

IV - repouso anual remunerado; 

V - retirada para o trabalho noturno superior à do diurno; 

VI - adicional sobre a retirada para as atividades insalubres ou perigosas; 

VII - seguro de acidente de trabalho. 

§ 1 2  Não se aplica o disposto nos incisos III e IV do caput deste artigo nos casos em que as operações 
entre o sócio e a cooperativa sejam eventuais, salvo decisão assemblear em contrário. 

§ 22  A Cooperativa de Trabalho buscará meios, inclusive mediante provisionamento de recursos, com 
base em critérios que devem ser aprovados em Assembleia Geral, para assegurar os direitos previstos nos 
incisos I, III, IV, V, VI e VII do caput deste artigo e outros que a Assembleia Geral venha a instituir. 

§ 32  A Cooperativa de Trabalho, além dos fundos obrigatórios previstos em lei, poderá criar, em 
Assembleia Geral, outros fundos, inclusive rotativos, com recursos destinados a fins específicos, fixando o 
modo de formação, custeio, aplicação e liquidação. 

§ 42  (VETADO). 

§ 52  A Cooperativa de Trabalho constituída nos termos do inciso I do caput do art. 4 2  desta Lei poderá, 
em Assembleia Geral Extraordinária, estabelecer carência na fruição dos direitos previstos nos incisos I e VII do 
caput deste artigo. 

§ 62  As atividades identificadas com o objeto social da Cooperativa de Trabalho prevista no inciso II do 
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Art. 82  As Cooperativas de Trabalho devem observar as normas de saúde e is 
previstas na legislação em vigor e em atos normativos expedidos pelas autoridades compete 
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Art. 92  O contratante da Cooperativa de Trabalho prevista no inciso II do caput do art. 42  desta Lei 
responde solidariamente pelo cumprimento das normas de saúde e segurança do trabalho quando os serviços 
forem prestados no seu estabelecimento ou em local por ele determinado. 

CAPÍTULO II 

DO FUNCIONAMENTO DAS COOPERATIVAS DE TRABALHO 

Art. 10. A Cooperativa de Trabalho poderá adotar por objeto social qualquer gênero de serviço, operação 
ou atividade, desde que previsto no seu Estatuto Social. 

§ 1 2  É obrigatório o uso da expressão "Cooperativa de Trabalho" na denominação social da cooperativa. 

§ 22  A Cooperativa de Trabalho não poderá ser impedida de participar de procedimentos de licitação 
pública que tenham por escopo os mesmos serviços, operações e atividades previstas em seu objeto social. 

§ 32  A admissão de sócios na cooperativa estará limitada consoante as possibilidades de reunião, 
abrangência das operações, controle e prestação de serviços e congruente com o objeto estatuído. 

§ 42  Para o cumprimento dos seus objetivos sociais, o sócio poderá exercer qualquer atividade da 
cooperativa, conforme deliberado em Assembleia Geral. 

Art. 11. Além da realização da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária para deliberar nos termos dos 
e sobre os assuntos previstos na Lei n 2  5.764, de 16 de dezembro de 1971, e no Estatuto Social, a Cooperativa 
de Trabalho deverá realizar anualmente, no mínimo, mais uma Assembleia Geral Especial para deliberar, entre 
outros assuntos especificados no edital de convocação, sobre gestão da cooperativa, disciplina, direitos e 
deveres dos sócios, planejamento e resultado econômico dos projetos e contratos firmados e organização do 
trabalho. 

§ 1 2  O destino das sobras líquidas ou o rateio dos prejuízos será decidido em Assembleia Geral 
Ordinária. 

§ 22  As Cooperativas de Trabalho deverão estabelecer, em Estatuto Social ou Regimento Interno, 
incentivos à participação efetiva dos sócios na Assembleia Geral e eventuais sanções em caso de ausências 
injustificadas. 

§ 32  O quorum mínimo de instalação das Assembleias Gerais será de: 

I - 2/3 (dois terços) do número de sócios, em primeira convocação; 

II - metade mais 1 (um) dos sócios, em segunda convocação; 

III - 50 (cinquenta) sócios ou, no mínimo, 20% (vinte por cento) do total de sócios, prevalecendo o menor 
número, em terceira convocação, exigida a presença de, no mínimo, 4 (quatro) sócios para as cooperativas que 
possuam até 19 (dezenove) sócios matriculados. 

§ 42  As decisões das assembleias serão consideradas válidas quando contarem com a aprovação da 
maioria absoluta dos sócios presentes. 

§ 52  Comprovada fraude ou vício nas decisões das assembleias, serão elas nulas de pleno direito, 
aplicando-se, conforme o caso, a legislação civil e penal. 

§ 62  A Assembleia Geral Especial de que trata este artigo deverá ser realizada no segundo semestre do 
ano. 

Art. 12. A notificação dos sócios para participação das assembleias será pessoal e ocorrerá com 
antecedência mínima de 10 (dez) dias de sua realização. 
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§ 22  Na impossibilidade de realização das notificações pessoal e postal, os sócios serão notificados 
mediante edital afixado na sede e em outros locais previstos nos estatutos e publicado em jornal de grande 
circulação na região da sede da cooperativa ou na região onde ela exerça suas atividades, respeitada a 
antecedência prevista no caput deste artigo. 

Art. 13. É vedado à Cooperativa de Trabalho distribuir verbas de qualquer natureza entre os sócios, 
exceto a retirada devida em razão do exercício de sua atividade como sócio ou retribuição por conta de 
reembolso de despesas comprovadamente realizadas em proveito da Cooperativa. 

Art. 14. A Cooperativa de Trabalho deverá deliberar, anualmente, na Assembleia Geral Ordinária, sobre a 
adoção ou não de diferentes faixas de retirada dos sócios. 

Parágrafo único. No caso de fixação de faixas de retirada, a diferença entre as de maior e as de menor 
valor deverá ser fixada na Assembleia. 

Art. 15. O Conselho de Administração será composto por, no mínimo, 3 (três) sócios, eleitos pela 
Assembleia Geral, para um prazo de gestão não superior a 4 (quatro) anos, sendo obrigatória a renovação de, no 
mínimo, 1/3 (um terço) do colegiado, ressalvada a hipótese do art. 16 desta Lei. 

Art. 16. A Cooperativa de Trabalho constituída por até 19 (dezenove) sócios poderá estabelecer, em 
Estatuto Social, composição para o Conselho de Administração e para o Conselho Fiscal distinta da prevista 
nesta Lei e no art. 56 da Lei n° 5.764. de 16 de dezembro de 1971, assegurados, no mínimo, 3 (três) 
conselheiros fiscais. 

CAPÍTULO III 

DA FISCALIZAÇÃO E DAS PENALIDADES 

Art. 17. Cabe ao Ministério do Trabalho e Emprego, no âmbito de sua competência, a fiscalização do 
cumprimento do disposto nesta Lei. 

§ 1 2  A Cooperativa de Trabalho que intermediar mão de obra subordinada e os contratantes de seus 
serviços estarão sujeitos à multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) por trabalhador prejudicado, dobrada na 
reincidência, a ser revertida em favor do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT. 

§ 22  Presumir-se-á intermediação de mão de obra subordinada a relação contratual estabelecida entre a 
empresa contratante e as Cooperativas de Trabalho que não cumprirem o disposto no § 62  do art. 72  desta Lei. 

§ 32  As penalidades serão aplicadas pela autoridade competente do Ministério do Trabalho e Emprego, 
de acordo com o estabelecido no Título VII da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-
Lei n2  5.452, de 1 2  de maio de 1943. 

Art. 18. A constituição ou utilização de Cooperativa de Trabalho para fraudar deliberadamente 
legislação trabalhista, previdenciária e o disposto nesta Lei acarretará aos responsáveis as sanções penaig! 
cíveis e administrativas cabíveis, sem prejuízo da ação judicial visando à dissolução da Cooperativa. 

§ 1 2  (VETADO). 

§ 22  Fica inelegível para qualquer cargo em Cooperativa de Trabalho, pelo período de até 5 (cinco) anos, 
contado a partir da sentença transitada em julgado, o sócio, dirigente ou o administrador condenado pela prática 
das fraudes elencadas no caput deste artigo. 

CAPÍTULO IV 

DO PROGRAMA NACIONAL DE FOMENTO ÀS COOPERATIVAS 

DE TRABALHO - PRONACOOP 

Art. 19. É instituído, no âmbito do Ministério do Trabalho e Emprego, o Programa Nacional de Fomento 
às Cooperativas de Trabalho - PRONACOOP, com a finalidade de promover o desenvolvimento e a melhoria do 
desempenho econômico e social da Cooperativa de Trabalho. 

Parágrafo único. O Pronacoop tem como finalidade apoiar: 
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II - a realização de acompanhamento técnico visando ao fortalecimento fi 
organização do processo produtivo ou de trabalho, bem como à qualificação dos recurso 

III - a viabilização de linhas de crédito; 

IV - o acesso a mercados e à comercialização da produção; 

V - o fortalecimento institucional, a educação cooperativista e a constituição de cooperativas centrais, 
federações e confederações de cooperativas; 

VI - outras ações que venham a ser definidas por seu Comitê Gestor no cumprimento da finalidade 
estabelecida no caput deste artigo. 

Art. 20. É criado o Comitê Gestor do Pronacoop, com as seguintes atribuições: 

I - acompanhar a implementação das ações previstas nesta Lei; 

II - estabelecer as diretrizes e metas para o Pronacoop; 

III - definir as normas operacionais para o Pronacoop; 

IV - propor o orçamento anual do Pronacoop; 

V — (VETADO); 

VI — (VETADO). 

§ 1 2  O Comitê Gestor terá composição paritária entre o governo e entidades representativas do 
cooperativismo de trabalho. 

§ 22  O número de membros, a organização e o funcionamento do Comitê Gestor serão estabelecidos em 
regulamento. 

Art. 21. O Ministério do Trabalho e Emprego poderá celebrar convênios, acordos, ajustes e outros 
instrumentos que objetivem a cooperação técnico-científica com órgãos do setor público e entidades privadas 
sem fins lucrativos, no âmbito do Pronacoop. 

Art. 22. As despesas decorrentes da implementação do Pronacoop correrão à conta das dotações 
orçamentárias consignadas anualmente ao Ministério do Trabalho e Emprego. 

Art. 23. Os recursos destinados às linhas de crédito do Pronacoop serão provenientes: 

I - do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT; 

II - de recursos orçamentários da União; e 

III - de outros recursos que venham a ser alocados pelo poder público. 

Parágrafo único. O Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador - CODEFAT definirá as 
diretrizes para a aplicação, no âmbito do Pronacoop, dos recursos oriundos do Fundo de Amparo ao Trabalhador 
- FAT. 

Art. 24. As instituições financeiras autorizadas a operar com os recursos do Pronacoop poderão realizar 
operações de crédito destinadas a empreendimentos inscritos no Programa sem a exigência de garantias reais, 
que poderão ser substituídas por garantias alternativas, observadas as condições estabelecidas em 
regulamento. 

Parágrafo único. (VETADO). 

Art. 25. (VETADO). 

CAPITULO V 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

••• 	 •.. 	 F. Ne. 	 14 IN 	 ". MIN I, 	 ■•I ri 	 • 
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19/02/2015 	 L12690 

F'arágrafo único. O Poder Executivo regulamentará o modelo de formulário dat~dtaJdntáriceojeía-
entrega das informações e as responsabilidades institucionais sobre a coleta, chtde 	 sso e 
divulgação das informações. 	 Ma 

Técnico Adrni 

Art. 27. A Cooperativa de Trabalho constituída antes da vigência desta Lei terá pra 
meses, contado de sua publicação, para adequar seus estatutos às disposições nela previstas. 

Art. 28. A Cooperativa de Trabalho prevista no inciso II do caput do art. 4 2  desta Lei constituída antes da 
vigência desta Lei terá prazo de 12 (doze) meses, contado de sua publicação, para assegurar aos sócios as 
garantias previstas nos incisos I, IV, V, VI e VII do caput do art. 7 2  desta Lei, conforme deliberado em 
Assembleia Geral. 

Art. 29. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 30. (VETADO). 

Brasília, 19 de julho de 2012; 191 2  da Independência e 1242  da República. 

DILMA ROUSSEFF 
José Eduardo Cardozo 
Nelson Henrique Barbosa Filho 
Carlos Daudt Brizola 
Minam Belchior 
Luís Inácio Lucena Adams 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 20.7.2012 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 52091 

Total de referências : 1 
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Mai J 	iveira 

	

Técnico Acim 	ivoRF 10.940 

Título: DECRETO No 52.091 19/01/2011 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Veda a participação de cooperativas em licitações e contratações nos casos que especifica. 
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Folha n°  -.140 	do prog,.. 

N0OoCO4. 	de zoi5 
o funcion rio 

M ri 
Técnico Adm 

Ira 
ivo-RF 10.940 PUBLICADO DOC 20/01/2011, p. 3 c. 1 

DECRETO No 52.091, DE 19 DE JANEIRO DE 2011 
Veda a participação de cooperativas em licitações e contratações nos casos que 
especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de se evitar que o processo de terceirização 
redunde em ofensa aos direitos dos trabalhadores previstos na Constituição Federal 
de 1988 e na Consolidação das Leis do Trabalho - Decreto-lei no 6.452, de 1 0  de 
maio de 1943; 
CONSIDERANDO a decisão proferida pelo Tribunal Superior do Trabalho no Recurso 
Ordinário no 345/2003-000-10-00.0, segundo a qual o acordo firmado entre o 
Ministério Público do Trabalho e a União, celebrado em ação civil pública, está em 
consonância com a jurisprudência daquela Corte, afastando o suposto caráter 
discriminatório e registrando a intenção de obstar a intermediação de mão de obra 
por falsas cooperativas; 
CONSIDERANDO a ameaça de lesão à economia pública decorrente da possibilidade 
da Administração Municipal, em contratando mão de obra de Cooperativa, vir a ser 
condenada, em ação trabalhista; 
CONSIDERANDO, por fim, que o Superior Tribunal de Justiça decidiu, nos autos do 
Recurso Especial no 1.141.763-RS, que pode ser vedada a participação de 
sociedades cooperativas em licitações de serviços que exijam vínculo de 
subordinação, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica vedada a participação de cooperativa de mão de obra nas licitações 
promovidas pela Administração Direta e Indireta do Município de São Paulo e/ou 
sua contratação, ainda que o objeto licitado ou contratado se enquadre na atividade 
direta e específica para a qual foi constituída, para a prestação de serviços ligados 
às suas atividades-meio, quando o  trabalho a ser executado, por sua natureza, 
demandar execução em estado de subb-rdinação e-dependência, quer em relação ao 
fornecedor, quer em relação ao Município. 
§ 1 0 . Considera-se cooperativa de mão de obra aquela associação cuja atividade 
precípua seja a mera intermediação individual de trabalhadores de uma ou várias 
profissões, que não detenham qualquer meio de produção, e cujos serviços sejam 
prestados a terceiros, de forma individual pelos seus associados. 
§ 20 . Para os fins do disposto no "caput" deste artigo, não __sà'oe_passíveis_de 
execução por meio de cooperativas, dentre outros, os seguintes serviços: 
I - limpeza, asseio, preservação e conservação; 
II - limpeza hospitalar; 
III - lavanderia, inclusive hospitalar; 
IV - segurança, vigilância e portaria; 
V - recepção; 
VI - nutrição e alimentação; 
VII - copeiragem; 
VIII - manutenção de prédios, de equipamentos, de veículos e de instalações; 
IX - manutenção e conservação de áreas verdes; 
X - assessoria de imprensa e de relações públicas. 
§ 30 . Caberá à Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão a 
deliberação quanto ao enquadramento de outros serviços no disposto no "caput" 

-deste artigo, através de portaria específica. 
Art. 20 . Os editais de licitação que se destinem a contratar os serviços disciplinados 
pelo artigo 1 0  deverão ser adaptados ao disposto neste decreto. 
Art. 3 0 • Fica vedada a prorrogação de contrato firmado com cooperativa, cujo 
objeto se enquadre nos serviços discriminados no artigo 1 0  deste decreto. 
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Art. 4 0 . Este decreto entrará em visor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 19 de janeiro de 2011, 457 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
RUBENS CHAMMAS, Secretário Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de janeiro de 2011. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 15944 

Total de referências : 

Página 1 de 1 

Folha n° 	 do proç.. 
NO O,7, 003  de 20-15 
O fun lon 

Técnico Adm Lt ivoRF 10.940 

1/1 
Título: LEI N 0  15.944 23/12/2013 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Permite a participação das cooperativas de mão de obra em licitações e contratações 

promovidas pela Administração Direta e Indireta do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

Projeto: Projeto de Lei N 0  467/2011 (ver documento) 
Autor(es): Aurélio Nomura; Andrea Matarazzo; Coronel Telhada; Floriano Pesaro; Gilson Barreto; Mario 

Covas Neto; Patrícia Bezerra; Ricardo Nunes; Senival Moura 
Revogação: Lei n 0  16.073/2014 - Revoga o inciso I, do § 2°, do art. 1° desta Lei. (ver documento) 
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PUBLICADO DOC 24/12/2013, p. 3 c. 2 

LEI No 15.944, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2013 
(Projeto de Lei no 467/11, dos Vereadores Aurélio Nomura - PSDB, Andrea 
Matarazzo - PSDB, Coronel Telhada - PSDB, Floriano Pesaro - PSDB, Gilson Barreto 
- PSDB, Mario Covas Neto - PSDB, Patrícia Bezerra - PSDB, Ricardo Nunes - PMDB e 
Senival Moura - PT) 
Permite a participação das cooperativas de mão de obra em licitações e 
contratações promovidas pela Administração Direta e Indireta do Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 
de novembro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Admitir-se-á participação de sociedades cooperativas nas licitações e 
contratações promovidas pela Administração Direta e Indireta do Município de São 
Paulo, observadas as disposições desta lei. 
§ 1 0  O disposto no "caput" deste artigo não_se~aos casos em que a execução 
do objeto envolva a prestação unicamente de trabalho não eventual por pessoas, e 
deste estiverem presentes todos os requisitos do art. 3 0  da CLT de maneira 
concomitante, em face do contratante. 
§ 20  Deverão ser incluídas nos editais de licitação as seguintes exigências: 
I - registro da sociedade cooperativa perante a entidade estadual da Organização 
das Cooperativas Brasileiras, nos termos do art. 107 da Lei Federal no 5.764, de 14 
de julho de 1971; 
II - indicação, pela sociedade cooperativa, de gestor encarregado de representá-la 
com exclusividade perante o contratante; 
III - rescisão imediata do contrato administrativo na hipótese de caracterização 
superveniente da prestação de trabalho nas condições a que alude o § 1 0  deste 
artigo. 
Art. 2 0  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de dezembro de 2013, 
4600  da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo 
Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de dezembro de 2013. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N° 16.073, DE 19 DE SETEMBRO DE 2014 

(Projeto de Lei n° 198/14, dos Vereadores Ricardo Nunes - PMDB, Alfredinho - 
PT, Andrea Matarazzo - PSDB, Ari Friedenbach - PROS, Arselino Tatto - PT, Atílio 

Francisco - PRB, Aurélio Nomura - PSDB, Calvo - PMDB, Claudinho de Souza - 
PSDB, Coronel Telhada - PSDB, Dalton Silvano - PV, David Soares - PSD, 

Eduardo Tuma - PSDB, Eliseu Gabriel - PSB, Floriano Pesaro - PSDB, George 
Hato - PMDB, Gilson Barreto - PSDB, Jean Madeira - PRB, José Police Neto 

PSD, Laércio Benko - PHS, Mario Covas Neto - PSDB, Milton Leite - 
DEMOCRATAS, Natalini - PV, Nelo Rodolfo - PMDB, Netinho de Paula - PCdoB, 

Noemi Nonato - PROS, Patrícia Bezerra - PSDB, Paulo Frange - PTB, Pr. 
Edemilson Chaves - PP, Ricardo Young - PPS, Sandra Tadeu - DEMOCRATAS, 

Toninho Paiva - PR e Toninho Vespoli - PSOL) 

Fica revogado o inciso 1, do § 2°, do art. 1° da Lei n° 15.944, de 23 
de dezembro de 2013, e dá outras providências. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de setembro de 
2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Fica revogado o inciso I, do § 2°, do art. 1° da Lei n° 15.944, de 23 de dezembro 
de 2013. 

Art. 2° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de setembro de 2014, 461° 
da fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de setembro de 2014. 

Este texto não substitui o publicado no Diário 0fi Ida Cidade em 20 /20 4 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma , e o site www.camara.s p.cov.br  
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19/02/2015 Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13278  
Total de referências : 1 

Câmara Municipal de São Paulo 
-V^ 

Título: LEI No 13.278 07/01/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre as normas especificas em materia de licitaçao e contratos administrativos no 
ambito do Municipio de Sao Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 564/2001 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 41.772/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 42.404/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.279/2003 - Regulamenta esta Lei, revogando as regulamentaçoes anteriores. 
(ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRUO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 10.544/1988. (ver documento) 
Notas complem.: - Decreto no 43.406/2003 - Dispoe sobre o sistema eletronico municipal de licitaçoes, nos 

termos do art. 19 desta Lei. 
- Decreto no 52.689/2011 - Estabelece a obrigatoriedade da inversão de fases prevista no 
artigo 16 desta Lei, com a redação conferida pela Lei no 14.145/2006, nas licitações 
realizadas no âmbito da Administração Municipal. 
- Decreto no 53.446/2012 - Regulamenta o processo de licitação e contratações 
administrativas realizadas pela Prefeitura do Município de São Paulo no exterior. 

Alterações: Lei 14.145/2006 - Altera o art. 16 desta Lei. (ver documento) 
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LEI No 13.278, 07 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 564/01, do Executivo) 

Dispõe sobre normas específicas em matéria de licitação e contratos administrativos 
no âmbito do Município de São Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPITULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
SEÇÃO I 
DOS PRINCÍPIOS E DAS DEFINIÇÕES 
Art. 1 0  - As licitações e os contratos administrativos, no âmbito do Município de São Paulo, 
sujeitar-se-ão à legislação federal e às normas específicas desta lei. 
Parágrafo único - Subordinam-se ao regime desta lei os órgãos da administração municipal 
direta, os fundos especiais, asautarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as 
sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta e ou indiretamente 
pelo Município. 
Art. 20  - Para os fins desta lei, adotar-se-ão as definições da legislação federal, às quais se 
acrescem as seguintes: 
I - reforma: espécie de obra que consiste em modificação de área edificada, estrutura, 
compartimentação vertical, volumetria, restauro ou modificação em edificação preexistente, 
ainda que não utilizada ou finalizada, com ou sem alteração de uso. 
II - serviço de engenharia: toda atividade técnica relacionada com obra, em que 
predominem serviços profissionais sobre o fornecimento de materiais, como consertos, 
pequenos reparos, serviços de limpeza ou manutenção de obras, além de trabalhos técnico-
cientificos, a exemplo de projetos, laudos, pareceres, cuja execução exija atuação ou 
acompanhamento de profissional sujeito à fiscalização do sistema CONFEA/CREA. 
SEÇÃO II 
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Art. 3 0  - O fornecimento de materiais em geral e a prestação de quaisquer serviços, em 
ambos os casos, desde que habituais ou rotineiros, poderão ser contratados pelo sistema de 
registro de preços. 
Art. 40  - O sistema de registro de preços será regulamentado por decreto, atendidas as 
peculiaridades do Município e observado o disposto nesta lei. 
Art. 5 0  - O registro de preços será feito mediante concorrência, a ser processada pelo órgão 
que tenha interesse na contratação de fornecimento ou prestação de serviço, cujas 
quantidade e periodicidade tenham que ser definidas em função de conveniência futura da 
Administração Municipal. 
§ 1 0  - Excetuam-se do "caput" deste artigo os casos em que houver inviabilidade de 
competição, podendo ser efetuado o registro de preços por inexigibilidade de licitação, 
condicionada sua manutenção à permanência da condição inicial a cada contratação. 
§ 20  - O registro de preços será feito com a previsão de utilização da respectiva ata por 
todos os órgãos interessados em seu objeto. 
Art. 6° - O preço registrado será utilizado por todas as unidades da Administração 
Municipal, salvo quando a contratação revelar-se antieconômica ou quando houver 
necessidade específica devidamente justificada. 
Art. 70  - Fica facultada a utilização, pelos órgãos municipais, dos registros de preços do 
Governo Federal e do Governo do Estado de São Paulo, obedecidas as condições 
estabelecidas nas respectivas legislações. 
Art. 8° - A Administração Municipal poderá centralizar, em unidade competente, as 
atribuições de acompanhamento da evolução dos preços no mercado, e de inclusão, 
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atualização e cancelamento dos dados referentes ao sistema de registro de preços. 
Art. 90  - O controle e o reajuste dos preços de bens e serviços, considerada sua natureza, 
será estabelecido mediante ampla pesquisa de mercado. 
Parágrafo único - Os vencedores da concorrência que tiverem seus preços registrados ficam 
obrigados a fornecer todos os dados necessários ao atendimento do disposto no "caput" 
deste artigo. 
Art. 10 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 
contratações de que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para 
a aquisição pretendida, sendo assegurada ao detentor do registro de preços a preferência 
em igualdade de condições. 
Art. 11 - A qualquer tempo, cada um dos preços registrados poderá ser revisto em 
decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, cabendo ao órgão 
responsável convocar os fornecedores registrados para estabelecer o novo valor. 
Art. 12 - O detentor da ata de registro de preços, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa, terá seu registro cancelado quando: 
I - descumprir as condições da ata de registro de preços; 
II - descumprir o estabelecido no parágrafo único do artigo 9 0 ; 
III - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
IV - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de tornar-se superior àqueles 
praticados no mercado; 
V - presentes razões de interesse público. 
Art. 13 - O prazo de vigência da ata de registro de preços é de um ano, prorrogável por até 
igual período. 
Parágrafo único - A expiração do prazo de vigência da ata de registro de preços não implica 
a extinção dos contratos dela decorrentes, ainda em execução. 
Art. 14 - A ata de registro de preços poderá ser rescindida nas hipóteses previstas para a 
rescisão dos contratos em geral. 
CAPÍTULO II 
DA LICITAÇÃO 
SEÇÃO I 
DA COMPETÊNCIA E DAS MODALIDADES LICITATÓRIAS 
Art. 15 - A competência para autorizar a abertura de procedimento licitatório será dos 
Secretários Municipais ou de autoridades de nível equivalente na Administração Indireta, 
autárquica e fundacional, podendo ser delegada. 
Art. 16 - As modalidades de licitação são aquelas previstas na legislação federal e o 
processamento de cada uma delas no Município de São Paulo estará sujeito às normas 
específicas previstas nesta lei. 
Art. 17 - As formas e prazos de publicidade de atos convocatórios são aqueles a seguir 
definidos: 
I - editais de concorrência e de concurso serão publicados, ao menos uma vez, no Diário 
Oficial do Município e em jornal de grande circulação local, com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias entre a primeira publicação e a data para recebimento de documentação e 
propostas ou para recebimento dos trabalhos; 
II - editais de tomada de preços serão publicados, por uma vez, no Diário Oficial do 
Município, observando-se o prazo mínimo de 15 (quinze) dias entre a publicação e a data de 
recebimento de documentação e propostas; 
III - instrumentos convocatórios de convite serão encaminhados diretamente a, pelo menos, 
3 (três) potenciais interessados, cadastrados ou não, com antecedência mínima de 3 (três) 
dias úteis entre a data de entrega e a designada para recebimento de propostas; 
IV - editais de leilão serão publicados, por uma vez, no Diário Oficial do Município e em 
jornal de grande circulação local, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias entre a 
publicação e a data designada para abertura dos trabalhos. 
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§ 1° - As publicações serão feitas resumidamente, contendo os dados essenciais à 
identificação do certame, por modalidade e número de registro; do órgão licitante; objeto 
licitado; data, hora e local designados para o recebimento de documentos e propostas, e 
endereço e telefone do local onde os interessados poderão obter a íntegra do edital e 
esclarecimentos suplementares. 
§ 2° - Os atos convocatórios, sem distinção de modalidade, serão sempre disponibilizados 
para consulta nas repartições e divulgados seus extratos pela Internet. 
§ 3° - As publicações dos editais de concorrência e tomada de preços para a contratação de 
serviços e obras de menor complexidade poderão ter os prazos reduzidos para 20 (vinte) e 
10 (dez) dias, respectivamente, a critério da autoridade competente para autorizar a 
abertura do procedimento licitatório, levando-se em conta a natureza do objeto a ser 
licitado, os requisitos para a formulação das propostas e as demais exigências do edital. 
Art. 18 - As modificações no edital exigem divulgação pela mesma forma dada ao texto 
original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido. 
§ 10  - Quando a alteração não afetar de forma substancial a formulação da proposta, o 
prazo de divulgação poderá ser reaberto pela metade, por deliberação da Comissão de 
Licitação. 
§ 20  - Quando a mudança não implicar alterações ou reformulação da proposta, ou o 
cumprimento de novas exigências, não haverá necessidade de reabertura de prazo. 
Art. 19 - Também poderão ser utilizadas as modalidades de licitação que possam ser 
processadas por meio eletrônico, observada a legislação federal pertinente. 
Art. 20 - O Município poderá adotar a modalidade pregão, instituída pela União, para a 
aquisição de bens ou serviços comuns, que será regulamentada por decreto, observada a 
legislação federal pertinente. 
Art. 21 - É vedada a utilização de modalidade de limite inferior para parcelas de um mesmo 
fornecimento, serviço ou obra, que possam ser enquadradas em modalidade de limite 
superior, configurando fracionamento. 
Parágrafo único - Para efeito da aplicação do "caput" deste artigo, caracterizar-se-á 
fracionamento, no âmbito de uma mesma unidade orçamentária, a realização de licitações 
ou contratações de parcelas do mesmo fornecimento, serviço ou obra, cujo somatório, no 
prazo de 30 (trinta) dias contados da formalização do ajuste, exigisse modalidade de limite 
superior ao daqueles utilizados. 
Art. 22 - A modalidade de licitação será eleita em função do valor originário do ajuste, não 
sendo computadas as prorrogações de contrato legalmente permitidas. 
SEÇÃO II 
DA HABILITAÇÃO 
Art. 23 - As exigências máximas para habilitação nas licitações no âmbito do Município de 
São Paulo são aquelas previstas na legislação federal, observado, no que couber, o previsto 
nesta seção. 
Art. 24 - O Poder Executivo regulamentará a apresentação de documentos necessários e 
aptos a comprovar a regularidade fiscal dos licitantes. 
Art. 25 - Os licitantes que estejam em débito para com a Fazenda Municipal poderão ser 
considerados habilitados desde que comprovem a suspensão da exigibilidade do crédito. 
CAPÍTULO III 
DOS CONTRATOS 
Art. 26 - O termo de contrato e seus aditamentos deverão ser publicados, na íntegra ou em 
extrato, no Diário Oficial do Município, dentro de 20 (vinte) dias contados da sua assinatura. 
Art. 27 - O contratado apresentará, quando necessário, para assinatura do contrato, o 
cronograma físico-financeiro do ajuste, com indicação dos prazos e das diversas etapas de 
execução, para análise e aprovação da fiscalização. 
Art. 28 - A Administração poderá: 
I - exigir a prestação integral da garantia, até a finalização do contrato, e permitir o 
levantamento parcial de valores percentualmente compatíveis com a parte do contrato já 
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realizada; 
II - utilizar a garantia para satisfação de débitos decorrentes da execução do contrato ou de 
multas, estabelecendo para o contratado prazo para sua recomposição ou, se este último 
entender conveniente, para substituição por garantia diversa da inicial. 
Art. 29 - As hipóteses de rescisão contratual são aquelas previstas na legislação federal. 
Parágrafo único - Também implicará a rescisão unilateral do contrato a aplicação ao 
contratado da pena de declaração de inidoneidade ou a suspensão temporária para licitar e 
contratar com a Administração Pública, ainda que em decorrência de falta cometida em 
outro procedimento administrativo. 
CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 30 - A intimação de quaisquer atos relativos a procedimentos licitatórios será sempre 
feita através de publicação no Diário Oficial do Município, salvo se o interessado dele tiver 
tomado ciência diretamente. 
Art. 31 - Os prazos fixados em meses terão como termo final, no mês de vencimento, o 
mesmo dia em que se iniciaram, e aqueles fixados em anos, o mesmo dia do mês em que 
passaram a fluir. 
Parágrafo único - Só seiniciam e vencem os prazos em dia de expediente normal. 
Art. 32 - Os órgãos mencionados no parágrafo único do artigo 1 0  desta lei poderão celebrar 
convênios com outros órgãos da administração pública, inclusive federais e estaduais, 
visando à utilização compartilhada de recursos de tecnologia da informação para a 
realização das respectivas contratações de obras, serviços e fornecimentos. 
Art. 33 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
de sua publicação. 
Art. 34 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial a Lei n.o 10.544, de 31 de maio de 1988, e alterações posteriores. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 07 de janeiro de 2002, 4480  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
HELENA KERR DO AMARAL, Secretária Municipal de Gestão Pública 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 07 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS„ Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo 
Municipal 
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LEI N0  14.145, DE 7 DE ABRIL DE 2006 
(Projeto de Lei no 615/05, do Executivo) 
Confere nova redação ao artigo 16 da Lei no 13.278, de 7 de janeiro de 2002, que 
dispõe sobre normas específicas em matéria de licitação e contratos administrativos no 
âmbito do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de abril de 
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° O artigo 16 da Lei n 0  13.278, de 7 de janeiro de 2002, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 16. As modalidades de licitação são aquelas previstas na legislação federal e o 
processamento de cada uma delas no Município de São Paulo estará sujeito às normas 
específicas previstas nesta lei, devendo obedecer ao seguinte procedimento: 
I - no dia, hora e local designados, será realizada sessão pública para recebimento dos 
envelopes contendo a proposta e os documentos relativos à habilitação, bem como da 
declaração dando ciência de que o licitante cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação; 
II - abertura dos envelopes contendo as propostas dos concorrentes; 
III - verificação da conformidade e compatibilidade de cada proposta com os requisitos 
e especificações do edital ou convite e, conforme o caso, com os preços correntes no 
mercado ou fixados pela Administração ou por órgão oficial competente ou, ainda, com 
os constantes do sistema de registro de preços, quando houver, promovendo-se a 
desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis; 
IV - julgamento e classificação das propostas, de acordo com os critérios de avaliação 
constantes do ato convocatório; 
V - devolução dos envelopes fechados aos concorrentes desclassificados, contendo a 
respectiva documentação de habilitação, desde que não tenha havido recurso ou após 
a sua denegação; 
VI - abertura dos envelopes e apreciação da documentação relativa à habilitação dos 
concorrentes cujas propostas tenham sido classificadas até os três primeiros lugares; 
VII - deliberação da Comissão de Licitação sobre a habilitação dos três primeiros 
classificados; 
VIII - se for o caso, abertura dos envelopes e apreciação da documentação relativa à 
habilitação de tantos concorrentes classificados quantos forem os inabilitados no 
julgamento previsto no inciso VII deste artigo; 
IX - deliberação final da autoridade competente quanto à homologação do 
procedimento licitatório e adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor, no 
prazo de 10 (dez) dias úteis após o julgamento. 
§ 1 0  As licitações do tipo melhor técnica e técnica e preço terão início com a abertura 
das propostas técnicas, as quais serão analisadas e julgadas pela Comissão de 
Licitação. 
§ 20  Por decisão fundamentada da autoridade competente, o processamento da 
licitação seguirá a ordem prevista na legislação federal. 
§ 3° Todos os documentos contidos nos envelopes serão rubricados pelos licitantes 
presentes e pela Comissão ou servidor por ela designado. 
§ 4° É facultado à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, 
promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo 
licitatório, vedada a criação de exigência não existente no edital. 
§ 50  Para os efeitos do disposto no inciso VI do "caput", admitir-se-á o saneamento de 
falhas, desde que, a critério da Comissão de Licitação, os elementos faltantes possam 
ser apresentados no prazo máximo de 3 (três) dias, sob pena de inabilitação do 
licitante e aplicação da multa prevista no edital. 
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§ 60  Os erros materiais irrelevantes serão objeto de saneamento, mediante ato 
motivado da Comissão de Licitação. 
§ 7° É vedada a participação de uma única pessoa como representante de mais de um 
licitante. 
§ 8° O disposto neste artigo aplica-se à concorrência, e, no que couber, ao concurso, 
ao leilão, à tomada de preços e ao convite. 
§ 90  Iniciada a sessão de abertura das propostas, não mais caberá a desistência do 
licitante, salvo motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão. 
§ 10. Poderá a autoridade competente, até a assinatura do contrato, excluir o licitante 
ou o adjudicatário, por despacho motivado, se, após a fase de habilitação, tiver ciência 
de fato ou circunstância, anterior ou posterior ao julgamento da licitação, que revele 
inidoneidade ou falta de capacidade técnica ou financeira. 
§ 11. O licitante que ensejar o retardamento do certame, não mantiver a proposta ou 
fizer declaração falsa, inclusive aquela prevista no inciso 1 do "caput" deste artigo, 
garantido o direito prévio de citação e ampla defesa, ficará impedido de licitar e 
contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas em 
edital e no contrato e das demais cominações legals."(NR) 
Art. 2° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de abril de 2006, 453° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de abril de 2006 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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PROJETO DE LEI 01-0673/2013 do Vereador Mario Covas Neto (PSDB) 
"Dispõe sobre o impedimento das empresas de transporte de ônibus, micro-ônibus, 
fretados, cooperativas e relacionados de prestarem serviços ao Município, participar 
em licitações e concessões públicas, caso possuam em seus quadros funcionários 
não registrados conforme prevê a legislação trabalhista brasileira e dá outras 
providências. 
Artigo 1° - Além das penas previstas na legislação específica, fica impedida de 
prestar serviços à Prefeitura, participar de licitações e concessões públicas, a 
empresa de transporte de ônibus, micro-ônibus, fretados, cooperativas e 
relacionados, que possuam em seus quadros funcionários não registrados ou em 
desconformidade com a legislação trabalhista brasileira. 
Parágrafo único. Será cassado o Alvará Municipal de Funcionamento, ou qualquer 
outra Licença para funcionamento expedida pela Prefeitura Municipal, de empresa 
que desrespeite o disposto nesta Lei. 
Artigo 2° - A constatação da ilegalidade será apurada na forma estabelecida pelo 
Poder Executivo, assegurado o regular procedimento administrativo de ampla 
defesa e contraditório ao interessado. 
Artigo 3° - Esgotada a instância administrativa, o Poder Executivo divulgará, 
através do Diário Oficial, a relação nominal das empresas penalizados com base no 
disposto nesta Lei, fazendo constar, ainda, os respectivos números do Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica CNPJ, endereços de funcionamento e nome completo 
dos sócios. 
Artigo 4° - A cassação prevista no artigo 1 0, implicará aos sócios, pessoas físicas ou 
jurídicas, em conjunto ou separadamente, do estabelecimento penalizado: 
I - o impedimento de exercerem o mesmo ramo de atividade, mesmo que em 
estabelecimento distinto daquele; 
II - a proibição de entrarem com pedido de alvará de funcionamento de nova 
empresa, no mesmo ramo de atividade; 
§ 1° - As restrições previstas nos incisos prevalecerão pelo prazo de dez anos, 
contados da data de cassação. 
Artigb 5° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Artigo 6° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Comissões, Às Comissões competentes." 
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CASARA MUNICIPAL DE 

Folha n* 41 	do 

RF. 11.197  

Processo n° CA/ -• tb t5 
Carmen Cristina Mala ,:.-.. 

a 4... SAO PAULO 
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura 

REQUERIMENTO N° 	/2014 
RDS 

154/2015 

REQUEIRO, nos termos regimentais, a coautoria do Projeto de Decreto Legislativo — 
PDL n. 13/2015, "Dispõe sobre a sustação do efeito do Decreto n.° 52.091, de 19 de 
janeiro de 2011, e dá outras providências." 

Sala das Sessões, 24 de fevereiro de 2015. 

Auréli 	mura 
V ador 

De acordo, 
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g usto Pimenta 
Visor - SGP. 22 

REF: 10.860 

RECCEsIDO 
Corriss„§:) de Constituição, Justiça 
e t.:;:t;isção Participativg 
Ern_1011 Li s 	às 	  

RF 	11.197  

CARM 	RISTINA MALAVAZZI 

M
at

ér
ia

 P
DL

 1
3/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 27



Folha n° 	p,2.) do 

Processo n° Ca. - ' I tr) Carmen Cristina Malavez • 
RE  11.197  

PAR 

691/2015 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
pd10013-15 

PARECER N° 	DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 

PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 0013/15. 

Trata-se de projeto de decreto legislativo, de autoria do Nobres Vereadores Paulo Fiorilo, 

Laércio Benko e Ricardo Nunes, que visa sustar os efeitos do Decreto n° 52.091, de 19 de 

janeiro de 2011, que vedou a participação das cooperativas de mão-de-obra nas licitações 

públicas promovidas pela administração direta e indireta do Município de São Paulo. 

Nada obsta o prosseguimento do presente projeto. 

Todavia, antes de ingressar na análise da matéria propriamente dita, cumpre tecer alguns 

esclarecimentos preliminares sobre o meio manejado pelos proponentes. 

O art. 14, XIII, da Lei Orgânica do Município atribui à Câmara competência para sustar os 

atos normativos do Executivo que exorbitem do poder regulamentar. A instrumentalização 

do ato de sustação se dá por intermédio de decreto legislativo, uma vez que, nos termos do 

art. 236 do Regimento Interno, esta é a proposição destinada a regular matéria que exceda 

os limites da economia interna do Legislativo. 

Deve-se, portanto, verificar se o ato normativo editado pelo Executivo exorbitou de seu 

poder regulamentar, justificando o ato de sustação pelo Legislativo, através da edição do 

competente Decreto Legislativo com esse fim. 

Importa ressaltar, também, que a partir da Emenda Constitucional n° 32/2001, passou a 

existir autorização expressa na Constituição, em seu art. 84, VI, para que o Presidente da 

República disponha sobre organização e funcionamento da Administração Federal, quando 

não implicar aumento de despesa nem criação ou extinção de órgãos públicos, e proceda à 

extinção de funções ou cargos públicos, quando vagos, diretamente mediante decreto. 

RELCOM 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° 	i.2b 	do 

Processo n° 0?-1 - \M15 
Carmen Cristina Matava • 
RE 11.197 

pd10013-15 

Portanto, hoje, a Constituição Federal expressamente prevê a edição de decretos como atos 

primários, diretamente hauridos de seu texto, independentemente de lei. 

Assim, podem ser sustados tanto os decretos que sob o pretexto de dar cumprimento a uma 

lei inovem a ordem jurídica, quanto aqueles que autonomamente editados regulam matéria 

reservada à lei. 

Fixada a competência da Câmara para a matéria, partiremos para a análise do caso 

concreto. 

A propositura possui como escopo sustar os efeitos do Decreto n° 52.091, de janeiro de 

2011, "que veda a participação de cooperativa de mão de obra nas licitações promovidas 

pela Administração Direta e Indireta do Município de São Paulo e/ou sua contratação, ainda 

que o objeto licitado ou contratado se enquadre na atividade direta e específica para a qual 

foi constituída, para a prestação de serviços ligados as suas atividades-meio, quando o 

trabalho a ser executado, por sua natureza, demandar a sua execução em estado de 

subordinação e dependência, quer em relação ao fornecedor, quer em relação ao 

Município.". 

De acordo com a justificativa apresentada, o supramencionado decreto se tornou 

incompatível com o ordenamento jurídico a partir da vigência da lei n° 15.944, de 23 de 

dezembro de 2013. Isso porque a referida lei autoriza a participação das cooperativas em 

licitações e contratações promovidas pela Administração Direta e Indireta do Município de 

São Paulo, além de revogar as disposições em contrário. Haveria, por conseguinte, uma 

norma proibitiva e outra norma autorizativa acerca do mesmo objeto. 

Com efeito, o Decreto que se pretende sustar introduziu no ordenamento normativo 

municipal uma limitação na esfera jurídica das cooperativas, o que jamais poderia se dar por 

meio de ato normativo infralegal, haja vista o princípio da legalidade estrita, ao qual se 

submete a atividade administrativa. Para melhor elucidar o que se afirma é possível citar, 

por exemplo: 
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"O tradicional princípio da legalidade, previsto no art. 5°, II, da Constituição Federal 

e anteriormente estudado, aplica-se normalmente na administração pública, 

porém, de forma mais rigorosa e especial, pois o administrador público somente 

poderá fazer o que estiver expressamente autorizado em lei e nas demais 

espécies normativas, inexistindo, pois, incidência de sua vontade subjetiva, pois 

na administração pública só é permitido fazer o que a lei autoriza, diferentemente 

da esfera particular, em que será permitida a realização de tudo que a lei proíba. 

Esse princípio coaduna-se com a própria função administrativa, de executor do 

direito, que atua sem finalidade própria, mas em respeito à finalidade imposta pela 

lei, e com a necessidade de preservar-se a ordem jurídica." (Alexandre de Moraes, 

Constituição do Brasil Interpretada e Legislação Constitucional, São Paulo, Editora 

Atlas, pg. 771). 

Especificamente sobre a impossibilidade de inovação legislativa por meio de norma jurídica 

infralegal, escreveu o mesmo autor: 

"O exercício do poder regulamentar do Executivo situa-se na principiologia 

constitucional da Separação de Poderes (CF, arts. 2°; 60, § 4°, III), pois, salvo em 

situações de relevância e urgência (medidas provisórias), o Presidente da 

república não pode estabelecer normas gerais criadoras de direitos ou obrigações, 

por ser função do Poder Legislativo. Assim, o regulamento não poderá alterar 

disposição legal, e tampouco criar obrigações diversas das previstas em 

disposição legislativa." (Alexandre de Moraes, Constituição do Brasil Interpretada 

e Legislação Constitucional, São Paulo, Editora Atlas, pg. 1267). 

Consoantes são as lições de Marcelo Alexandrino e Vicente Paulo, perceba-se: 

"os decretos ou regulamentos de execução costumam ser definidos como regras 

jurídicas gerais, abstratas e impessoais, editadas em função de uma lei, 

concernentes à atuação da Administração, possibilitando a fiel execução da lei a 

que se referem. A Constituição de 1988 expressamente prevê a edição de 

regulamentos de execução em seu art. 84, IV. Segundo esse dispositivo, compete 

privativamente ao Presidente da República expedir decretos e regulamentos para 

a fiel execução das leis." (...) "Os decretos de execução, uma vez que necessitam 

sempre de uma lei prévia a ser regulamentada, são atos normativos ditos 

secundários (o ato primário é da lei, pois deflui diretamente da Constituição); 
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situam-se hierarquicamente abaixo da lei, a qual não podem contrariar, sob 

pena de serem declarados ilegais. A própria Constituição, em seu art. 49, inciso V, 

atribui competência ao Congresso Nacional para 'sustar os atos normativos do 

Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar'" (In, Direito Constitucional 

Descomplicado, Vicente Paulo e Marcelo Alexandrino, Ed. Método, 4a edição, p. 

587) (grifo nosso). 

Constata-se, por conseguinte, a indevida interferência do Poder Executivo no âmbito de 

atuação do Poder Legislativo. Com  efeito, ao editar o decreto sob análise, o Exmo. Sr. 

Prefeito extrapolou os limites do poder regulamentar, avançando sobre a competência 

legislativa e, assim, justificando-se a sustação do ato, nos termos do artigo 14, XIII, da Lei 

Orgânica Municipal. 

A matéria deve ser submetida ao Plenário, nos termos do art. 105, XIII, do Regimento 

Interno desta Casa. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE, 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 2Pt 
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PARECER 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO LEI N° 013/2015. 

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo, de iniciativa dos Nobres Vereadores Paulo 

Fiorilo, Laércio Benko e Ricardo Nunes que "dispõe sobre a sustação do efeito do Decreto n° 

52.091, de 19 de janeiro de 2011, e dá outras providências." 

Conforme a exposição de motivos que acompanha a iniciativa, "a presente propositura 

visa sustar os efeitos do Decreto n° 52.091/2011 que veda a participação de cooperativa de mão 

de obra nas licitações promovidas pela Administração Direta e Indireta do Município de São 

Paulo e/ou sua contratação [...]". 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

pela Legalidade do projeto. 

Nos Termos do projeto, ficam sustados os efeitos do Decreto n° 52.091, de 19 de janeiro 

de 2011, que veda a participação de cooperativa de mão de obra nas licitações promovidas pela 

Administração Direta e Indireta do Município de São Paulo e/ou sua contratação, ainda que o 

objeto licitado ou contratado se enquadre na atividade direta e específica para a qual foi 

constituída, para a prestação de serviços ligados às suas atividades-meio, quando o trabalho a 

ser executado, por sua natureza, demandar execução em estado de subordinação e 

dependência, quer em relação ao fornecedor, quer em relação ao Município. 

Ante o exposto, a Comissão de Administração Pública é FAVORÁVEL ao projeto. 

Sala da Comissão de Administração Pú lica, em 14.06-2015, 
_ 

ANDA ATARAZZO 

PASTOR EDEMILSON CHAV 

RELCOM 

1072/2015 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319 00 fone r(11) 33 
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PARECER N° 	1455/2015 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 13/2015 

O presente projeto de decreto legislativo, de áutoria dos nobres Vereadores 
Ricardo Nunes, Laércio Benko, Paulo Fiorilo e Aurélio Nomura, visa sustar os efeitos 
do Decreto n° 52.091, de 19 de janeiro de 2011, que veda a participação de 
cooperativa de mão de obra nas licitações promovidas pela Administração Direta e 
Indireta do Município de São Paulo e/ou sua contratação, ainda que o objeto licitado 
ou contratado se enquadre na atividade direta e específica para a qual foi constituída, 
para a prestação de serviços ligados às suas atividades-meio, quando o trabalho a 
ser executado, por sua natureza, demandar execução em estado de subordinação e 
dependência, quer em relação ao fornecedor, quer em relação ao Município. 

Conforme a justificativa, a sustação é necessária em razão da incompatibilidade 
da vigência do mencionado decreto "diante da aprovação da Lei n° 15.944, de 23 de 
dezembro de 2013, que permite a participação das cooperativas de mão de obra em 
licitações e contratações promovidas pela Administração Direta e Indireta do 
Município de São Paulo, bem como revoga todas as disposições em contrário, 
inclusive as constantes do Decreto em questão". 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em  
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